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ACAS

E devida a Contribuição Social sobre o lucro, re-
lativa ao exercício de 1990. período-base 1989,
vista da declaração de sua constitucionalidade
feita pelo Supremo Tribunal Federal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por MEGA BANCO DE DADOS LTDA.

• ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Con-
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao
recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-
sente julgado.

Sala das Sess6es, em 05 de julho de 1994

i*tODR - E —de ER	 - PRESIDENTE
-41	 • jleAr

'ESA- TONI§	 IRA	 - RELATOR

VISTO	 EM • k eid a)JamxmAts •	 1 •	 -PROCURADOR DA FA
SESSAO DE: 11	 W94	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: RUBENS MACHADO DA SILVA (SUPLENTE CONVOCADO), FLAVIO ALMEIDA.
MIGOWSKI, VICTOR LUIS DE SALLES FREIRE, SONIA NACINOVIC e EDVALDO
PEREIRA DE BRITO. AUSENTE, JUSTIFICADA1NTE O CONSELHEIRO CLOVIS
ARMANDO LEMOS CARNEIRO.

Imprense Nacional
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RECORRENTE: MEGA BANCO DE DADOS LTDA

RELATÓRIO 

O auto de infração de fls. 01 exige de MEGA BANCO DE

DADOS LTDA, CGC n9 19.273.739/0001-03,a contribuição social so

bre o lucro, relativa ao exercício de 1990, período-base 1989,no

valor de 12.004,05 UFIR, nela incluida juros de mora e multa de

50%, calculados até 03.06.92.

Na impugnação de fls. 15/16, a recorrente solicita o

cancelamento do citado auto de infração, alegando a inconstituci

onalidade da contribuição social, pelo Egrégio Tribunal Federal

da la. Região(AMS n9 89.01.13.614-7/MG), em 03(tres) de outubro

de 1991.
A decisão de primeira instância manteve o auto	 de

infraçãO procedente(fls. 25/26), de acordo com o Decreto numero,-

73.529/74 (DOU de 21.10.74), artigos 19 e 29, que veda a extensão

asministrativa dos efeitos de decisões judiciais contrárias ‘a.

orientação estabelecida para a administração direta e autarquica

em atos de carater normativo ou ordinfrio.Observados os requisi-

tos legais e regulamentares, as decisões judiciais citadas produ

zirão seus efeitos apenas em relação às partes que integrarem o

processo judicial, e com estrita observância do conteúdo dos jul
gados.

Tendo sido notificada de tal decisão em 15.07.93, a

contribuinte interpôs, contra ela, o recurso de fls. 31/33,alegal

do a inconstitucionalidade da Lei n9 7.689/88, que criou a con -

tribuição social sobre o lucro.

É o Relatório. e
• •
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VOTO

Conselheiro CESAR ANTONIO MOREIRA - RELATOR

Recurso tempestivo, conheço.

Alega a recorrente que o Plenãrio do Egrégio Tribunal
Regional Federal da la. Região, ao julgar a ARGUIÇÃO DE INCONSTI-

TUCIONALIDADE, na apelação em Mandado de Segurança, declarou 	 a
inconstitucionalidade da Lei n9 7.689/88.

O Supremo Tribunal Federal, declarou inconstitucional

a cobrança da contribuição social sobre o lucro das pessoas jurí-

dicas prevista na Lei n9 7.689/88, apenas quanto ao exercício de

1989, período-base 1988.

O lançamento em apreço, refere-se ao exercício 	 de

1990, período-base de 1989, portanto, fora do período declarado

como inconstitucional para sua cobrança, pelo S.T.F.

A vista do exposto e de tudo mais que do processo cons

ta, voto no sentido de negar provimento ao recurso.

• Brasília DF), em 05 de j lho de 1994

CE AR ANTONIO M f, 1RÁ*/ RELATOR
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